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: : . . .  : .. .:.; r.Le:s. renseignements suivant émanant du. Greffe de la'" Cour in te rna t iona le  
. . .de; ~us t ' i c e  ont é t é  amis à . l a  d isposi t ion de l a  presse: : .  . 

. ?  . < _  . . . . . . .  . . . .  

Aujourdl hu i  ' lundi ,  20 novembre 1950, l a  Cour a rendu son arret dans 
. l ' a f f a i r e  du d ro i t  d ' a s i l e  en t re  l a  Colombie e t  . . le  Pérou... 

Cette a f f a i r e  .tir@ don origine de l ' a s i l e  accordé l e  3 janvier 1949 
par l ' h b a s s a d e u r  d e l a  Colombie à Lima à M. Victor Raul Haya d e  l a  Torre, 
chef au Pérou d'un p a r t i  poli t ique,  l 'Al l i ance  populaire révolut ionnaire  amé- 
r i ca ine .  Le 3 octobre 1948, une rébe l l ion  m i l i t a i r e  ava i t  é c l a t é  au Pérou e t  
Haya de l a  Torre ava i t  é t é  poursuivi comme responsable de l ' a v o i r  s u s c i t é e  e t  
d i r igée ,  Il f u t  recherché en vain par l e s  au to r i t é s  péruviennes puis, lo r s -  
q u ' i l  se f u t  a s i l é ,  l'ambassadeur de  l a  Colombie à Una demanda pour l u i ,  en 
l e  qua l i f i an t  de réfugié pol i t ique,  u n s  auf-conduit pour q u i t t e r  l e  pays. 
Le Gouvernement du Pérou re fusa :  selon l u i ,  Haya de l a  Torre ava i t  c o d s  des  
d é l i t s  de d r o i t  c  orrunun e t  ne pouvait bénéficier d e 1' as i l e .  Ne pouvant s e  
mettre d'accord, l a  Colombie e t  l e  Pérou ont soumis à l a  Cour cer ta ines  ques- 
t ions  concernant l e  d i f f é r end  ayant su rg i  en t re .  eux: ces questions ont  été 
spécif iées  dans une Requete présentée par l a  Colombie e t  dans um demande 
reconventionnelle préssntée par l e  Pérou. 

Dans son arrQt en da t e  de ce jour, l a  Coup, par quatorze voix contre 
deux, déclare que l a  Colombie n ' a  pas l e  d r o i t  de  q u a l i f i e r  unilatéralement, 
d'une manière ob l iga to i re  pour l e  Pérou, l a  nature du d é l i t ;  par quinze voix 
contre une, e l l e  aéc la re  que l e  Gouvor-nement du Pérou n ' e s t  pas obligé de 
dé l iv re r  un sauf-conduit à l l a s i l é .  D'autre par t ,  e l l e  r e j e t t e ,  par quinze 
voUc contre une, l a  thèse  invoquée par l e  Pérou e t  selon l aque l l e  Haya de l a  
Torre é t a i t  accusé de d é l i t s  de d r o i t  oommun: l a  Cour constata que l e  s e u l  
chef dtaccusation prononcé contre Haya d e  l a  Torre e s t  c e l u i  d e  rébe l l ion  
mi l i t a i r e ,  e t  l a  r ébe l l i on  m i l i t a i r e  nt e s t  pas en s o i  un crime .,de d r6it com- 
mun. Enfin, püc d ix  voix contre six, l a  Cour, sans c r i t i que r* l ' a t t i tGde  de 
l'ambassadeur de l a  Colombie à Lima, estime que l e s  conditions nécessai res  
pour que l ' a s i l e  puisse Etre octroyé en conformité des t r a i t é s  per t inen ts  ne 
s c  trouvaient  pas réunies l o r s q u ' i l  a c c u e i l l i t  Haya de l a  Torre, En e f f e t ,  
selon 1' in te rpré ta t ion  que l a  Cour donne de l a  Corn ention de La- Havane, 
l ' a s i l e  ne peut f a i r e  obstacle à des poursuites engagées devant l e s  a u t o r i t é s  
jud ic ia i res  fonctionnant conf ormémcnt aux l o i s .  
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'. Les f a i t s  'à  l a  s i t e  desquels l a  Cour .a é t é  s a i s i e  dG l ' a f f a i r e ,  t e l s  
. . . . . .  que l'es énonce 11 arrdt;', 's'on'b .le.+ suivants: ' ' 

. . 

Le 3 octobre 1948, une rébei l ion m i l i t a i r e  é c l a t a i t  au P6rou; e l l e  f u t  
: 

réprimée l e  meme jour; 'Le lendemain, 'un. décret  r e l e v a i t  à l a  .charge d'un 
p a r t i  poli t ique,  i ' k l l i a n c e  popu ld re  rémiutionnaire'américaine, l e  f a i t  
dl avoir  préparé e t  d i r i gé  l a  rébal l ion.  L e  chef du pa r t i ,  ~ i ~ t o r  Raul Haya 
de l a  Torre,fut dénoncé comme responsable. Avec d ' au t r e s  membres du p a r t i  il 
f u t  poursuivi, l ' o b j e t  des poursuites é t an t  l e  d é l i t  d e  r ébe l l i on  mi l i t a i r e .  
Nonencore appréhendé l e  16 novembre, des sommations furent  publiées lui o r  
donnant de se  présenter devant l e  Juge d t i n s t ruc t i on .  Le 3 janvier 1949, il 
trouva a s i l e  L . ' l  ' Ambassade d e  l a  Colombie 'à L a ,  ~n t r e t emps ,  l e  2'7 octobre 
1948, une Junte m i l i t a i r e  ' s  &ait emparée du pouvoir. au Pérou' e t  ava i t  
publié un décret  l ' i n s t i t u t i o n  d e  cours n i a r t i d e s  pour juger somrnai- 
rement dans ,les::cas' cte , rébell ion,  s é a t i o n  e t  émeute: mais c e décre t  'ne f u t  
pas appliqué à l a  procédure ' judic ia i re  Tntentée contre Haya de l a  Torre e t  
autres ,  e t  il a é t é d d é c l i r é  devant l a  Cour q u ' i l  n '&'ai t .  pas applicable à 

, c e t t e  procédure. . En outre, pendant l a  ,période du 4 ostobre. 1-948 au d.6but , 

.... .de f é v r i e r  1949;le .'Pérou s . ' e s t  t rouvé en S ta t  do siége,' 
. . . . Le 4 ...: 
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L ë  4 ' j anv i e r  1949, ltAmbassadeur d e  l a  Colombie à Lima por ta  à l a  

connaissance du Gouvernement du Pérou l f a s i l c  accordé à ..Haya d e  l a  Torre; b 
demanda en meme temps l a  délivrance dlun sauf-conduit pour pexnnettre au ré fug ié  

... ! .  de qui t ter . .  l e .  p a y s ,  , .. Le 1 4  janvier, il .p r6c i s a  que.:.l a s i i é  é t a i t  quaLifi6 de 
. . .- 

' réfiig'ié pol i t ique.  Le .,Gouvernement du,.Pérou contesta '  c e t t e  qua l i f i c a t i on  e t  
refusa l e  s auf-condüit. une c orrespondaiice diplomatique s ensuivi t ,  qui about i t  
à ,..la ,signature,.  à Lima, l e  . ,  31 . aoot ..1949, d'un ' ac te  par  l eque l  l e s  deux Gou- 
ve'rnement s convinrent d:e s a , is i r .  Cour . in te rna t  ionale de Jus t i ce  , ' . . . 
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~ e i k t  l a  &&,' l a  Colombie. 8 soutenu que, s elon le s conve&*s en 

' . ,yi.gueur - '  Accord bol ivar ien de. 1919 r e l a t i f  2 1 1  ext radi t ion,  Con.vention de La 
' 

.Havane de 1928, re la t ive '  à l ' a s i l e , -  Convention de Nontevideo de 1933 r e l a t i v e  
à l t a s i l ' e  pol i t ique -- e t  .,selon l e  d r o i t  in te rna t iona l  améric@n, Q i i e  é t a i t  

.. . fondée . & . qual i f  i ë r '  1.a na ture .  du d é l i t  aux. fins' d e  1 'asi le,  A ce t -  égud ,  l a  Cour 
estime , que.,, . :s '+il s t a g i s s a i t ,  d-' une qua l i f i ca t ion  provisoire,  la solut ion ne 
s e r a i t  pas douteuse:. l e  ' représentant  diplomatique examine s i  l e s  conditions 

,. . , 
requises '  sont remplies, il se prononce. et, .+3 . t ' i l .  y a .contestat ion,  un. d i f f  érend 

. : s l élève'. qui,:peut 8 t r i  r é g l é ,  selon - l e s .  ?$thodes prévues p a r  , l e s  ,Pa r t i e s ,  .: . . . . . . .  . . .  
. . . . . .  .. , ., 

. . . . 
. . .  Xai s  il ré su l t e  d e  l a  pkocedure que l a  Colombie r e v o n d i q u e " ~  d r o i t  da 
qua l i f i ca t ion  un i la té ra le  e t  déf ini t ive ,  ob l iga to i re  pour l e  P6rou. Le premier 
des t r a i t é s  qul  e l l e .  invoque - lt Accord bol ivar ien q u i  e s t  un t r a i t é  dl extra- 
dition,.  se' borne, en un  a r t i c l e ,  à r econnd t r e  l l i n s ' t i t u t i o n  de  1 '.asile con- 

: . . 'formément ' a . u  pr incipes  du d r o i t  in ternat ional . .  '. O r ,  c e s  pr incipes  ne' corri- 
portent '  pas' ' l e  d r o i t  à l a  qua l i f i ca t ion  un i l a t  é rdB .  DI au t r e  p a r t ,  ,, lorsque 
ll.iccord bol ivar ien f i x e .  des règ les  pour l ' textra 'di t ionj  on ne s a u r a i t  en t i r e r  

9 .  . 
' .de conciusions pour l ' l a s ï i e  diplomztique. . Dans l e s  cas de  l toxtr 'adit ion,  l e  

réfugi.6 se t rouve  sur l e .  t e r r i t o i r e  d e  l f E t a t .  de refuge: s i  1' a s i l e  l u i  e s t  
octroyé- l a :  décis ion rie déroge pas à l a  s.ouveraineté de 1 'E t a t  ail a, e t6  commis 
t e .  d.él3.4 , :Au ccontrkir6, d 2 . s  l e  cas de Il asila;ùiplornat~quque, ) l e  r6fu ié se 

a kouve su r  le t e r r i t o i r e  d e  1'Etc.t. dyns l e  u e l  rl z c o m s  l e  de l l t :  fa déei- 

d211ïnnquant a s e  just ice.  
9 s 'on dla9i1p déroge à l a  souverainete de-1 Eta t  t e r r i t o r i a l ' e t  sous t r a i t  l e  

Quant. ay s econci t r a i t é  invoq&é par l a : ,~6 lombie  - l a  convention de La, 
.:HaGakie - il ne ,reconnaît l e  d r o i t  de . qua l i f i c a t i on  Uni la téra le  n i  explicitument 

.. ni &plicit3ment. Le 'troisième t r a i t é  . - l a  'Convent ion: de  ont evideo 7 n a pas 
.. . . + é ' r a t i f l é  par l e  'Pérou. e t  ne s au ra i t  e t r e  invoqué contre l u i . .  

. . . : .  . . . .  . . . . . . 
, . , . 

Enfin, ,pour c e  qui est du 'droi t  in te rna t iona l  'américain, l a  Colombin @ 
n ia  pas prouve q u ' i l  e x i s t a t ,  régionalement ou localement, un usage const* 
e t  unif orme de qua l i f i ca t ion  un i la té ra le ,  t raduisant  un d r o i t  pour 1 'Et a t  
a s i l a n t  e t  u n d e v o i r  pour 11Etat t e r r i t o r i a l .  Les f a i t s  soumis à l a  Cour 
révèlent  t r o p  de contradictions e t  de f l uc tua t i ons  .pour q u ' i l  s o i t  possiblo 
d''en.. dégager une coutu& propre à 1lAmé.rique. l a t ine '  e t  ayant force  de d r o i t ,  

.. . . Ii s ensu i t .  que l a  Colombie,. en t. ant  ..qu'Et at:' octroyant 1 ' a s i l e ,  n l a  pas 
: , l e  d ro i t  d e  q u a l i f i e r  l a  nature du d é l i t  pa r '  une décision un i l a t4 r a l e  e t  

' d6f i n i t  ive,  ob l iga to i re  pour l e  Pérou. 
. . . . . . 
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. . . .  . . .  . .  , Ln Colombie a également soutenu que l e  Pérou , ava i t  l l ob l i ga t i on  de  
, dé l i v r e r  un s auf-conduit pour que 1 t?sl16 puisse. ,qu i t t e r  . le  pays en toute  
sQre.té. La Cour,, l a i s s i n t  pour . l e  moment; ,de :côté . l a 'ques t ion '  de savoir  s i  
1 a s i l e  a é t é  ré&liè.&ent.. accordé-- e t .  mairitenu, consta te  que l a  clause de 

. . . .  
, . l a  Convention de Le Havane, .gui, préyoit  ,des garant ies .  pour 1' a s i l é  e'st ' ap- 

.' pl ibable  au . seu l  cas'. où ,l E t  at terr i t :or$al  exige ,yu.' il. q u i t t e  sari t e r r i t o i r e :  
~ l b s t  oeulement aprèp'quiune . t e U q  .exigence a é t6  formulée; qu'à son toui., 
'1 +gent diplomatique ayant octroyé 1:las.il.e peut;. .exiger .  un. s  auf-conduit . 
'Ce fit es; il:' e x i s t e  une: pratique se lon,  . laquelle 1 1 agent .di@omatique s o l l i c i t e  . 

S . - q  . immédiatement . . 





Tout en prononçant qu'au moment de I1octrol de l'asile, l e  3 
E 

. Janvier  1949, &L n j  y avait ,pas "cas $ 'urgence zu sens de l a  Convention de 
La Havane, llarrirt précise qufil n 'y  a l à a u c u n e  c r i t i q u e  à l l é g a M  de 
llAmbassadeur de la Colombie. L i  appréci~tioq que celui-ci a été amené it 
faire n'est pas L1416ment pertinent 2u su j e t  de la va l id i t é  de l'asile: 

: seule ,inporte la yliialité objective des f a i t s ,  

La Cour arrive donc' à la conclusion que l1 octroi de 1 asf ie  ni é t a i t  
pas conforne A 11 a ~ i c l e  2, paragraphe 2, de l a  Convention d e  Ln Havane, 

Les deux conclusions de l a  Colombie ont dté  rejetées, la premlère 
par quatorze v o ~ +  contre deux (MN. A~evedo, J ~ g e ,  e t  Caicedo, Juge ad hoc); 
l a  d euième, par quinze voix  contre une (M, cascedo). Qumt à la demande 
reconventionnelle du Gcuvernment du Pérou, e l l e  a été r e j e t g e  par quinze 
voix contre y-ie en t znZ, q u ' e u e  était fondée  rjur urie violation de liartlcle 

. de l a   onv vent ion de La Havane qu i  prévoi t  que lfesile ne peut &tre accordé 
dss personnes accusées pour d é l i t s  de droit" commun. Mais ,&W. Le 

second point, la d emande reconventionnelle a ét 4 accuef l l i e  par d i x  vojx 
cont re  six ( P I I ~ ~ ,  Alvarez, Zor ic ic ,  Badawi pacha, MG. Flecld e t  Azevedo, Juges, 
M. Caicedo, Juga ad hoc>.  

Jointes à l'arret s e  trouvent les opinions à-ssiduntes de 1434. Alvarez, 
y Badaxi Pacha, Read, Azevedo e t  Caicedo. M. Zor i c i c  s'est, quant au second . - 

point  de la dzmande reconventionnelle, rallié 2 1' opinion dissidente de 
K.  fiead. 

La Haye, le 20 notr.enbi-e 1950, 




